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máximo de 150€ se o valor correspondente a 50 % for superior a 
este.

2 — O apoio para a concessão de materiais apenas poderá ocorrer 
caso a situação seja urgente e seja impossível a resolução da mesma 
através do “Regulamento Municipal de Apoio à Melhoria do Conforto 
Habitacional.”

Artigo 12.º
Concessão do Apoio

1 — Após o parecer do Conselho Local de Ação Social, o serviço de 
Cidadania, Educação e Ação Social verificará a existência de cabimento 
orçamental e proporá o apoio a conceder.

2 — Caso se trate de um apoio faseado, o Serviço de Cidadania, 
Educação e Ação Social deverá ainda propor o número de fases, as quais 
não poderão ultrapassar doze meses.

3 — A concessão de novo apoio depende da apresentação de nova can-
didatura, podendo ser requeridas candidaturas com o mesmo objeto.

4 — A Câmara Municipal delibera sobre a concessão de apoio e os 
termos em que o mesmo opera, designadamente valor, prazo e forma 
de obter o apoio.

5 — O interessado será notificado da decisão sobre a sua candidatura, 
sendo que, caso a mesma seja desfavorável, deverá ser ouvido em sede 
de audiência prévia.

Artigo 13.º
Falsas declarações

Sempre que se comprove que um requerente preste falsas declarações, 
tendo por fim obter algum dos benefícios a que se refere o presente re-
gulamento, e o venha a obter, implica, a imediata suspensão dos apoios 
e reposição das importâncias despendidas pelo Município, bem como as 
consequências legais inerentes ao crime de falsas declarações.

Artigo 14.º
Situações excecionais

Em situações pontuais de calamidade, resultantes de incêndio, tem-
poral ou outras, a Câmara Municipal, através do Serviço Municipal de 
Proteção Civil, articular -se -á com as entidades competentes, no sentido 
de prestar o apoio necessário a todos os particulares, prescindindo dos 
formalismos que se considerem desadequados à situação de urgência.

Artigo 15.º
Periodicidade

1 — Todos os apoios previstos no presente regulamento terão sem-
pre um caráter temporário e excecional, atendendo a cada situação 
concreta.

2 — O Serviço de Cidadania, Educação e Ação Social poderá propor a 
cessação dos apoios, caso se verifique a alteração da situação económica 
do agregado familiar, a verificação de falsas declarações ou qualquer 
outra situação excecional.

Artigo 16.º
Acompanhamento

Durante o decorrer do processo, o Serviço de Cidadania, Educa-
ção e Ação Social da Câmara Municipal, prestará o acompanhamento 
sócio — familiar que considerar ser necessário.

Artigo 17.º
Disposições Finais

1 — Todas as situações não previstas no presente regulamento serão 
resolvidas pela Câmara Municipal sob proposta, devidamente fundamen-
tada, do Serviço de Serviço de Cidadania, Educação e Ação Social.

2 — Todos os apoios atribuídos ao abrigo do anterior regulamento 
consideram -se válidos e devem manter -se até ao termo do prazo pelo 
qual foram concedidos.

3 — São igualmente válidos todos os apoios a particulares já con-
cedidos e pagos.

Artigo 18.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua pu-
blicação.

Artigo 19.º
O presente regulamento revoga o anterior regulamento de apoio a 

estratos sociais desfavorecidos.
307674998 

 MUNICÍPIO DO ENTRONCAMENTO

Aviso (extrato) n.º 4301/2014
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, 

de 27 de fevereiro, torna-se público que cessou a relação jurídica de 
emprego público a partir do dia 01/03/2014, por motivo de exoneração, 
o seguinte trabalhador:

Paulo da Silva Mendes, Assistente Operacional, Posição Remunera-
tória 2, Nível Remuneratório 2.

6 de março de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
Manuel Alves de Faria.

307669838 

 MUNICÍPIO DE ÉVORA

Aviso n.º 4302/2014
Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, Presidente da Câmara Munici-

pal de Évora, torna público, nos termos e para os efeitos do artigo 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo, que durante o período de 
30 dias a contar da publicação do presente aviso no Diário da República, 
é submetido a inquérito público o projeto de alteração ao Regulamento 
Municipal dos Circuitos Turísticos em Trens com Cavalos na Cidade de 
Évora, aprovado em reunião da Câmara Municipal de Évora de 29 de 
janeiro de 2014.

Durante esse período poderão os interessados consultar o mencio-
nado projeto de alteração na Divisão do Centro Histórico, Património, 
Cultura e Turismo, sita na Praça de Sertório, 7004 -506 Évora, o qual 
ficará também disponível no sítio da Câmara Municipal de Évora, em 
www.cm -evora.pt.

Naquele prazo de 30 dias, poderão os interessados dirigir por es-
crito as suas sugestões ao Presidente da Câmara, Praça de Sertório, 
7004 -506 Évora, ou para o endereço eletrónico cmevora@cm -evora.pt, 
com a identificação do assunto (“sugestões para o projeto de alteração ao 
Regulamento Municipal dos Circuitos Turísticos em Trens com Cavalos 
na Cidade de Évora”).

21 de março de 2014. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
Rodrigues Pinto de Sá.

Projeto de Alteração ao Regulamento Municipal
dos Circuitos Turísticos

em Trens com Cavalos na Cidade de Évora

Nota justificativa
A Assembleia Municipal de Évora, sob proposta da Câmara Municipal 

de Évora, aprovou em 25 de setembro de 2004 o Regulamento Municipal 
dos Circuitos Turísticos em Trens com Cavalos, Regulamento este que 
sofreu, depois, também por deliberação da Assembleia Municipal de 
Évora de 18 de novembro de 2005, uma alteração ao artigo 2.º

Constava então do preâmbulo do Regulamento em apreço que com este 
«pretende -se, por um lado, assegurar o quadro regulamentar adequado 
a uma correta atividade turística e económica a iniciar em Évora e, por 
outro, salvaguardar, desde o início, uma imagem turística condigna e 
de marca desta nova atração turística».

Volvidos mais de nove anos sobre a aprovação do Regulamento, cujo 
propósito se mantém plenamente válido, constata -se que alterações 
ocorridas no quadro jurídico envolvente obrigam a encetar um novo 
procedimento de alteração ao respetivo articulado. Estamos a falar do 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, diploma que estabelece os prin-
cípios e as regras para simplificar o livre acesso e exercício das atividades 
de serviços realizadas em território nacional. Este diploma — que veio, 
também, transpor para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2006/123/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro, relativa 
aos serviços no mercado interno  -, tem por princípio basilar a liberdade 
de estabelecimento e livre prestação de serviços no território nacional por 
prestadores de serviços nele estabelecidos ou noutros Estados membros 
da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu.

Todavia, este princípio, como, de resto, acontece normalmente com 
todos os princípios, não goza de valor absoluto, pois, em determinadas 
circunstâncias, o acesso ou o exercício a uma atividade de serviços 
poderá (deverá) ficar condicionado a permissões administrativas, nomea-
damente sujeitos a prévio licenciamento. São, por exemplo, imperiosas 
razões de interesse público que as impõem, relacionadas, nomeadamente, 
com a segurança das pessoas, a saúde pública, a proteção do ambiente 
e do ambiente urbano, a saúde animal e a conservação do património 
histórico.
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Por estas razões, para a exploração de circuitos turísticos em trens 
com cavalos na cidade de Évora é absolutamente indispensável a exis-
tência de uma permissão administrativa (licença), razões estas que não 
podem ser alcançadas através de um outro meio administrativo menos 
restritivo, nomeadamente um regime de mera comunicação prévia para 
o exercício da atividade em apreço, com possibilidade e início imediato 
dessa atividade após o cumprimento dessa formalidade.

Nestes termos, submete -se à aprovação dos órgãos do Município de 
Évora a alteração dos artigos 10.º e 11.º do Regulamento Municipal dos 
Circuitos Turísticos em Trens com Cavalos, bem como a revogação do 
artigo 12.º, de modo a compatibilizarem -se estas normas com o regime 
jurídico constante do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho.

A par desta alteração aproveita -se, ainda, o momento para propor 
também a alteração dos artigos 4.º, 5.º, 6.º, 9.º, 13.º, 14.º, 15.º, 16.º e 
17.º, bem como dos anexos ao Regulamento (ficha técnica do veículo 
e ficha de vistoria para a atribuição de licença sanitária), proposta que 
tem em vista apenas melhorar a redação de algumas das suas normas 
e a atualização, já aprovada pela Câmara Municipal de Évora, do local 
para estacionamento dos trens (artigo 6.º) e do circuito a percorrer 
(artigo 9.º).

«Artigo 4.º
[…]

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Possuírem boletim sanitário atualizado, constando no mesmo 

que os animais estão vacinados contra o tétano e a gripe equina por 
médico veterinário;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
[…]

1 — As condições referidas nos artigos 2.º e 4.º serão objeto de 
vistoria anual e semestral, respetivamente, a efetuar por técnicos do 
serviço competente da Câmara (trens) e por médico veterinário do 
Município (cavalos).

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Largo Conde de Vila Flor (junto à Catedral de Évora) — quatro 

lugares de trens.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O circuito a cumprir é o seguinte, com partida e chegada ao 

Largo Conde de Vila Flor (junto à Catedral de Évora): Largo Conde 
de Vila Flor, Rua do Menino Jesus, Rua Duques de Cadaval, Rua 
Conde Serra da Tourega, Largo da Porta de Moura, Rua Miguel 
Bombarda, Travessa das Pêras, Rua do Cicioso, Rua da República, 
Largo da Graça, Rua do Cicioso, Rua da República, Largo de São 
Francisco, Rua 24 de Julho, Rua da República, Praça do Giraldo, 
Rua de Serpa Pinto, Rua dos Caldeireiros, Largo de Santa Catarina, 
Rua Gabriel Vítor do Monte Pereira, Largo Joaquim António de 
Aguiar, Rua Elias Garcia, Largo de Camões, Rua do Menino Jesus, 
Rua Dona Isabel, Largo Alexandre Herculano, Rua Vasco da Gama, 
Largo Conde de Vila Flor.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — A licença tem caráter precário, sendo concedida pelo período 
de três anos, não podendo, por alguma forma, ser renovada.

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)

Artigo 11.º
[…]

1 — As licenças são emitidas em nome dos candidatos seleciona-
dos através de sorteio, por ato público, a realizar em local e data a 
determinar por despacho do presidente da Câmara.

2 — Os interessados na exploração de circuitos turísticos em trens 
com cavalos, poderão candidatar -se ao sorteio mediante a entrega de 
requerimento tipo e juntando os documentos exigíveis no anúncio 
do sorteio, o qual deverá ser publicitado em edital, em sítio da In-
ternet da Câmara Municipal de Évora, num dos jornais com maior 
cir culação no Município de Évora e ainda no balcão único eletrónico 
dos serviços, prevendo um período mínimo de 15 dias para aceitação 
de candidaturas.

3 — O sorteio, da responsabilidade de um júri constituído por 
um presidente e dois vogais, nomeado por despacho do presidente 
da Câmara, que resolverá todas as dúvidas e eventuais reclamações 
surgidas no seu decurso, deverá ser realizado no prazo de cinco dias 
após o termo do prazo para apresentação de candidaturas.

4 — (Anterior n.º 6.)
5 — (Anterior n.º 7.)
6 — (Anterior n.º 8.)
7 — (Anterior n.º 9.)
8 — A licença deve ser requerida no prazo máximo de trinta dias 

a contar da data do sorteio, mediante requerimento a fornecer pelos 
serviços e com a entrega dos seguintes documentos: identificação da 
entidade exploradora; ficha de vistoria sanitária e ficha técnica do 
veículo (de acordo com o artigo 5.º); seguro de passageiros e tercei-
ros, nos termos do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de 
julho; um exemplar da tabela de preços que o prestador da atividade 
pretende praticar.

9 — A licença deve ser emitida pela Câmara Municipal de Évora, no 
prazo de oito dias, em nome da entidade exploradora, sendo entregue 
ao requerente, para efeitos de afixação no trem respetivo, a tabela de 
preços visada e a chapa de matrícula referida na alínea f) do n.º 2 do 
artigo 2.º, devendo esta ser devolvida à Câmara Municipal de Évora 
no prazo máximo de quinze dias após a caducidade da licença.

Artigo 12.º
[…]

(Revogado.)

Artigo 13.º
[…]

A tabela de preços referida no artigo 11.º, devidamente visada 
pela Câmara Municipal de Évora, deverá ser afixada no trem, em 
local bem visível.

Artigo 14.º
[…]

A fiscalização do presente Regulamento incumbe à fiscalização 
municipal e médico veterinário do Município, podendo também ser 
exercida pela GNR e PSP.

Artigo 15.º
[…]

1 — Sem prejuízo do estabelecido em disposições legais gerais ou 
especiais, a violação do preceituado nos artigos 2.º a 4.º, 6.º, n.º 2, 7.º e 
8.º do presente Regulamento, bem como a não devolução da chapa de 
matrícula nas circunstâncias referidas no n.º 9 do artigo 11.º, constitui 
contraordenação punível com coima entre € 100 e € 1000.

2 — A circulação de trens fora do horário fixado ou do circuito 
definido no artigo 9.º, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 7.º, 
constitui contraordenação punível com coima entre € 200 e € 600.

3 — A circulação de trem não licenciado nos termos do presente 
Regulamento, sempre que destinado à realização de circuitos turís-
ticos, constitui contraordenação punível com coima entre € 1000 e 
€ 1500.

4 — Como medida acessória poderá ser aplicada a pena de sus-
pensão de licença por determinado período.
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5 — A competência para determinar a instrução dos processos de 
contraordenação e para aplicação de coimas e sanções acessórias é 
do presidente da Câmara Municipal de Évora.

Artigo 16.º

[…]

1 — As competências atribuídas no presente Regulamento à Câ-
mara Municipal de Évora, designadamente as referidas nos artigos 
6.º, n.º 3 e 9.º, n.º 3, podem ser delegadas no presidente da Câmara 
Municipal de Évora.

2 — As competências atribuídas no presente Regulamento ao 
presidente da Câmara Municipal de Évora podem ser delegadas em 
qualquer dos seus membros.

Artigo 17.º

[...]

É da competência do presidente da Câmara Municipal de Évora o 
esclarecimento de dúvidas e a regulação dos casos omissos.»

ANEXOS

Regulamento Municipal sobre trens com cavalos de Évora

Ficha Técnica do Veículo 

  

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

Nome: ______________________________________________________ 

Morada: ____________________________________________________ 

Freguesia: _____________________ Concelho: ____________________ 

IDENTIFICAÇÃO DA CARRUAGEM (TRENS) 

MATRÍCULA: ______________________________________________  

FICHA DE INSPEÇÃO A CARRUAGEM (TRENS) 

 SIM NÃO 

1. Lotação (5+1)   

2. Quatro rodados com aro metálico e proteção de borracha   

3. Estado de conservação do ponto 2   

4. Travão de disco acionado por pé   

5. Estado de conservação do ponto 4   

6. Travão manual, do tipo sem fim de alavanca   

7. Estado de conservação do ponto 6   

8. Duas lanternas colocadas lateralmente    

9. Estado de conservação do ponto 8   

10. Campainha metálica acionada pelo pé   

11. Estado de conservação do ponto 10   

12. Guarda-lamas sobre as rodas traseiras   

13. Estado de conservação do ponto 12   

  

OBSERVAÇÕES:_______________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________

ESTÁ DE ACORDO com o regulamento municipal de trens de Évora 

         NÃO ESTÁ DE ACORDO com o regulamento municipal de trens de Évora 

Évora, ____/ _______/_____ 

O Chefe de Divisão de ………….……………. 

__________________________________ 

14. Chapa de matrícula   

15. Dispositivo para recolha de dejetos   

16. Funcionamento do dispositivo do ponto 15 e estado de 
conservação 

17. Pintura (de cor escura/ preta na carruagem; cor sangue de boi, 
vermelho vivo ou amarelo baunilha pálido nos rodados e 
decoração)

18. Estado de conservação do ponto 17   

19. Tabela de preços (afixada em local visível do veículo)   

  

SERVIÇOS MÉDICO VETERINÁRIOS 
FICHA DE VISTORIA PARA A ATRIBUIÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA 

REGULAMENTO MUNICIPAL DE TRENS DE ÉVORA 

PROPRIETÁRIO 

NOME:________________________________________________________________

MORADA:_____________________________________________________________

LOCALIDADE:_________________________________TELEF:_________________

RESENHO DO EQUÍDEO

NOME:__________________________________________ SEXO: F           M       

RAÇA:__________________________________________ DATA NAC.: _____/______/_____ 

PELAGEM: ____________________________________________________________ 

CABEÇA E PESCOÇO: __________________________________________________ 

TRONCO:
M.A. ESQ.: ____________________________________________________________ 

M.A. DTO.: ____________________________________________________________ 

M.P. ESQ.: _____________________________________________________________ 

M.P. DTO.: ____________________________________________________________ 

MARCAS AFOGO: _____________________________________________________ 

MARCAS PARTICULARES: _____________________________________________

EXAME CLÍNICO: 

 ________________________________________________________________ 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

PROFILAXIA (Vacinação e desparasitação): 

 ________________________________________________________________ 

________________________________________________________________

________________________________________________________________
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EXAME AOS ARREIOS: 

 ________________________________________________________________ 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

EXAME AOS ARREIOS: 

 ______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

EXAME ÀS FERRADURAS: 

 ________________________________________________________________ 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

  

OBSERVAÇÕES: 

 ________________________________________________________________ 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

PARECER FINAL: 

 ________________________________________________________________ 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

ÉVORA, _____de __________________ de __________ 

Médico Veterinário do Município 

__________________________

 ANEXO

Projeto de Alteração ao Regulamento Municipal dos Circui-
tos Turísticos em Trens com Cavalos na Cidade de Évora 
(republicação do Regulamento com as alterações agora 
propostas).

Preâmbulo
Considerando a importância estratégica que o turismo assume 

em Évora — Cidade Património Mundial — e o seu significado 
para a economia local, atendendo a que a exploração de circuitos 
turísticos em trens com cavalos pode proporcionar um contributo 
interessante para o desenvolvimento do sector, pretende -se com 
o presente Regulamento, por um lado, assegurar o quadro regu-
lamentar adequado a uma correta atividade turística e económica 
a iniciar em Évora e, por outro, salvaguardar, desde o início, 
uma imagem turística condigna e de marca desta nova atração 
turística.

O presente Regulamento foi publicado, em projeto, no apêndice 
n.º 90 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 159, de 8 de Julho de 2004 
(aviso n.º 5107/2004, 2.ª série), ao que se seguiu a fase de apreciação 
pública.

Este Regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal de Évora em 
12 de maio de 2004, e pela Assembleia Municipal de Évora em reunião 
datada de 25 de setembro de 2004.

Artigo 1.º

Âmbito

A exploração de circuitos turísticos em trens com cavalos, na cidade 
de Évora, rege -se pelo presente Regulamento.

Artigo 2.º
Trens

1 — Cada trem comportará o número, máximo, de cinco lugares, 
além do lugar reservado ao condutor ou cocheiro, e deverá ser puxado 
por uma parelha de cavalos.

2 — Os trens deverão possuir:
a) Quatro rodados com aro metálico e proteção de borracha;
b)Travão de disco acionado por pé ou travão manual, do tipo sem 

fim, de alavanca;
c) Duas lanternas colocadas lateralmente;
d) Campainha metálica acionada pelo pé;
e) Guarda -lamas sobre as rodas traseiras;
f) Chapa de matrícula com brasão do município de Évora;
g) Dispositivo para recolha de dejetos sólidos acoplado à traseira 

do animal.

3 — A caixa do trem deve ser pintada a cor escura, preferencialmente 
preta, com rodas e decoração de cores definidas para o Centro Histórico 
de Évora: sangue -de -boi, vermelho vivo ou amarelo baunilha pálido.

4 — É expressamente proibida a afixação de publicidade comercial 
no trem.

Artigo 3.º
Cocheiros

Os condutores ou cocheiros deverão possuir traje adequado, o qual 
deve obedecer às seguintes caraterísticas:

a) No verão — calça preta, camisa de quadrados azuis e brancos de 
manga comprida com laço atado na cintura com fraldas de camisa, de 
gola alta abotoada até acima, chapéu à portuguesa de cor preta;

b) No inverno — calças e jaqueta até à cintura, de cor castanha sara-
goça, safões de pele e um capote.

Artigo 4.º
Cavalos

É expressamente proibida a utilização de cavalos que não se encontrem 
nas seguintes condições:

a) Possuírem envergadura e idade apropriadas para o fim a que se 
destinam;

b) Possuírem boa condição física, adequado estado sanitário e 
encontrarem -se devidamente ferrados com ferraduras forradas com 
poliuretano;

c) Possuírem arreios apropriados e em bom estado de funciona-
mento;

d) Possuírem boletim sanitário atualizado, constando no mesmo que 
os animais estão vacinados contra o tétano e a gripe equina, por médico 
veterinário;

e) Estarem devidamente desparasitados por médico veterinário.

Artigo 5.º
Vistorias

1 — As condições referidas nos artigos 2.º e 4.º serão objeto de visto-
ria anual e semestral, respetivamente, a efetuar por técnicos do serviço 
competente da Câmara (trens) e pelo médico veterinário do Município 
(cavalos).

2 — As vistorias são requeridas pelo interessado junto da Câmara 
Municipal de Évora, sendo devidas as respetivas taxas.

3 — As condições previstas nos artigos 2.º e 4.º deverão constar, respe-
tivamente, da ficha técnica do veículo e ficha de vistoria para atribuição 
de licença sanitária, de acordo com os modelos em anexo.

4 — A circulação de trens e cavalos não vistoriados, nos termos do 
presente artigo, provocará a caducidade da licença.

Artigo 6.º
Estacionamento

1 — Os locais para estacionamento dos trens serão convenientemente 
sinalizados através de placas.

2 — Só é permitido o estacionamento nos locais a seguir referidos e 
para o número de trens indicado:

a) Largo Conde de Vila Flor (Junto à Catedral de Évora) — quatro 
lugares de trens.

3 — A Câmara Municipal de Évora, mediante deliberação funda-
mentada, poderá, em qualquer momento, alterar a localização do esta-
cionamento bem como o número de lugares, dando conhecimento aos 
exploradores com o mínimo de oito dias de antecedência.
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Artigo 7.º
Recolha de passageiros, marcha do veículo e normas de conduta

1 — O acesso de passageiros aos trens só poderá ser efetuado no 
local de estacionamento, sendo expressamente proibida a recolha de 
passageiros em qualquer outro ponto do circuito.

2 — Admite -se, excecionalmente, a entrada de passageiros junto de 
unidades hoteleiras quando expressamente solicitado o serviço, devendo 
o circuito iniciar -se no ponto de maior proximidade com a unidade 
hoteleira em causa.

3 — Os exploradores dos trens deverão zelar pela manutenção de todas 
as condições de segurança no transporte dos passageiros.

4 — Na marcha dos trens, deve ser respeitado:
a) Andamento a passo ou trote, consoante as circunstâncias, tendo 

em vista uma condução prudente;
b) A fluidez geral da circulação automóvel.

5 — No tratamento dispensado aos passageiros e ao público em geral 
devem ser usadas as boas normas de correção e hospitalidade.

Artigo 8.º
Higiene

1 — A higiene e limpeza dos locais de estacionamento são da res-
ponsabilidade dos exploradores dos trens aí estacionados, que deverão 
garantir a sua varrição diária.

2 — Os exploradores devem tomar as medidas necessárias para proce-
der à limpeza e remoção imediata dos dejetos produzidos pelos cavalos 
nas vias e outros espaços públicos.

3 — Os dejetos dos animais removidos da via pública devem ser obri-
gatoriamente acondicionados em sacos de plástico devidamente atados 
e fechados, procedendo -se à sua colocação no contentor de resíduos 
sólidos urbanos mais próximo.

Artigo 9.º
Horário e circuitos

1 — O horário de funcionamento dos circuitos abrange dois períodos: 
das 10 às 17 horas e das 20 às 24 horas, todos os dias da semana.

2 — O circuito a cumprir é o seguinte, com partida e chegada ao Largo 
Conde de Vila Flor (Junto à Catedral de Évora): Largo Conde de Vila 
Flor, Rua do Menino Jesus, Rua Duques de Cadaval, Rua Conde Serra 
da Tourega, Largo da Porta de Moura, Rua Miguel Bombarda, Travessa 
das Pêras, Rua do Cicioso, Rua da República, Largo da Graça, Rua do 
Cicioso, Rua da República, Largo de São Francisco, Rua 24 de Julho, 
Rua da República, Praça do Giraldo, Rua de Serpa Pinto, Rua dos Cal-
deireiros, Largo de Santa Catarina, Rua Gabriel Vítor do Monte Pereira, 
Largo Joaquim António de Aguiar, Rua Elias Garcia, Largo de Camões, 
Rua do Menino Jesus, Rua Dona Isabel, Largo Alexandre Herculano, 
Rua Vasco da Gama, Largo Conde de Vila Flor.

3 — O circuito referido no número anterior pode ser ajustado ou 
reformulado mediante deliberação de Câmara, devidamente fundamen-
tada, devendo ser comunicada aos exploradores com a antecedência 
mínima de oito dias.

4 — A Câmara Municipal poderá criar outros circuitos.

Artigo 10.º
Licença de exploração

1 — A exploração de circuitos turísticos em trens com cavalos ca-
rece de licença, a emitir pela Câmara Municipal de Évora, mediante o 
pagamento da taxa prevista.

2 — As licenças, em número limitado, correspondentes a cada um 
dos lugares de estacionamento fixados, serão emitidas em nome da en-
tidade exploradora, a encontrar por sorteio de entre todos os candidatos 
que façam prova de autorização para o exercício da atividade, e que 
demonstrem especificadamente, por via documental, que são detentores 
dos meios essenciais ao desenvolvimento da atividade (indicação dos 
cavalos e trens a afetar).

3 — A licença tem carácter precário, sendo concedida pelo período 
de três anos, não podendo, por alguma forma, ser renovada.

Artigo 11.º
Atribuição de licenças de exploração

1 — As licenças são emitidas em nome dos candidatos selecionados 
através de sorteio, por ato público, a realizar em local e data a determinar 
por despacho do presidente da Câmara.

2 — Os interessados na exploração de circuitos turísticos em trens com 
cavalos poderão candidatar -se ao sorteio mediante a entrega de requeri-

mento tipo e juntando os documentos exigíveis no anúncio do sorteio, 
o qual deverá ser publicitado em edital, em sítio da Internet da Câmara 
Municipal de Évora, num dos jornais com maior circulação no Município 
de Évora e ainda no balcão único eletrónico dos serviços, prevendo um 
período mínimo de quinze dias para aceitação de candidaturas.

3 — O sorteio, da responsabilidade de um júri constituído por um 
presidente e dois vogais, nomeado por despacho do presidente da Câ-
mara, que resolverá todas as dúvidas e eventuais reclamações surgidas 
no seu decurso, deverá ser realizado no prazo de cinco dias após o termo 
do prazo para apresentação de candidaturas.

4 — Após o sorteio, os candidatos serão ordenados por ordem de 
saída, sendo que a cada ordem de saída corresponde habilitação a uma 
licença.

5 — Pode ser constituída lista de suplentes, a chamar nos casos em 
que uma ou mais licenças não cheguem a ser emitidas, por qualquer 
motivo, em nome daquele que ficou diretamente habilitado por efeito 
do sorteio.

6 — Se o número de candidatos for inferior ao número de licenças, 
haverá novo sorteio para preenchimento das licenças restantes, podendo 
estas ser emitidas em nome de um só candidato caso este seja o único 
interessado.

7 — Os candidatos habilitados à licença deverão requerer as vistorias 
referidas no artigo 4.º do presente Regulamento, num prazo de oito dias 
após o sorteio.

8 — A licença deve ser requerida no prazo máximo de trinta dias a 
contar da data do sorteio, mediante requerimento a fornecer pelos servi-
ços e com a entrega dos seguintes documentos: identificação da entidade 
exploradora; ficha de vistoria sanitária e ficha técnica do veículo (de 
acordo com o artigo 5.º); seguro de passageiros e terceiros, nos termos 
do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho; um exemplar 
da tabela de preços que o prestador da atividade pretende praticar.

9 — A licença deve ser emitida pela Câmara Municipal de Évora, no 
prazo de oito dias, em nome da entidade exploradora, sendo entregue 
ao requerente, para efeitos de afixação no trem respetivo, a tabela de 
preços visada e a chapa de matrícula referida na alínea f) do n.º 2 do 
artigo 2.º, devendo esta ser devolvida à Câmara Municipal de Évora no 
prazo máximo de quinze dias após a caducidade da licença.

Artigo 12.º
Atribuição de licenças para além do sorteio

(Revogado.)
Artigo 13.º

Tabela de preços
A tabela de preços referida no artigo 11.º, devidamente visada pela 

Câmara Municipal de Évora, deverá ser afixada no trem, em local bem 
visível.

Artigo 14.º
Fiscalização

A fiscalização do presente Regulamento incumbe à fiscalização muni-
cipal e médico veterinário do município, podendo ser também exercida 
pela GNR e PSP.

Artigo 15.º
Contraordenações

1 — Sem prejuízo do estabelecido em disposições legais gerais ou 
especiais, a violação do preceituado nos artigos 2.º a 4.º; 6.º, n.º 2, 7.º e 
8.º do presente Regulamento, bem como a não devolução da chapa de 
matrícula nas circunstâncias referidas no n.º 9, do artigo 11.º, constitui 
contraordenação punível com coima entre € 100 e € 1000.

2 — A circulação de trens fora do horário fixado ou do circuito 
definido no artigo 9.º, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 7.º, constitui contraordenação punível com coima entre € 200 e € 600.

3 — A circulação de trem não licenciado nos termos do presente 
Regulamento, sempre que destinado à realização de circuitos turísticos, 
constitui contraordenação punível com coima entre € 1000 e € 1500.

4 — Como medida acessória poderá ser aplicada a pena de suspensão 
de licença por determinado período.

5 — A competência para determinar a instrução dos processos de 
contraordenação e para aplicação de coimas e sanções acessórias é do 
presidente da Câmara Municipal de Évora.

Artigo 16.º
Delegação de competências

1 — As competências atribuídas no presente Regulamento à Câmara 
Municipal de Évora, designadamente as referidas nos artigos 6.º, n.º 3 
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e 9.º, n.º 3, podem ser delegadas no presidente da Câmara Municipal 
de Évora.

2 — As competências atribuídas no presente Regulamento ao presi-
dente da Câmara Municipal de Évora podem ser delegadas em qualquer 
dos seus membros.

Artigo 17.º

Dúvidas e casos omissos

É da competência do presidente da Câmara Municipal de Évora o 
esclarecimento de dúvidas e a regulação dos casos omissos.

Artigo 18.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor quinze dias após a sua pu-
blicação.

ANEXOS

Regulamento Municipal sobre trens com cavalos de Évora

Ficha Técnica do Veículo 

  

  

OBSERVAÇÕES:_______________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________

ESTÁ DE ACORDO com o regulamento municipal de trens de Évora 

         NÃO ESTÁ DE ACORDO com o regulamento municipal de trens de Évora 

Évora, ____/ _______/_____ 

O Chefe de Divisão de ………….……………. 

___________________________________

  

SERVIÇOS MÉDICO VETERINÁRIOS 
FICHA DE VISTORIA PARA A ATRIBUIÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA 

REGULAMENTO MUNICIPAL DE TRENS DE ÉVORA 

PROPRIETÁRIO

NOME:______________________________________________________________________ 

MORADA:____________________________________________________________________

LOCALIDADE:___________________________________TELEF:_______________________

RESENHO DO EQUÍDEO

NOME:_____________________________________ SEXO: F           M       

RAÇA:___________________________________ DATA NAC.: _____/______/_____

PELAGEM: ____________________________________________________________

CABEÇA E PESCOÇO: __________________________________________________

TRONCO:
M.A. ESQ.: ____________________________________________________________ 

M.A. DTO.: ____________________________________________________________

M.P. ESQ.: ____________________________________________________________ 

M.P. DTO.: ____________________________________________________________ 

MARCAS AFOGO: _____________________________________________________ 

MARCAS PARTICULARES: _____________________________________________ 

EXAME CLÍNICO: 

 ________________________________________________________________ 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

PROFILAXIA (Vacinação e desparasitação): 

 ________________________________________________________________ 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

EXAME AOS ARREIOS: 

 ______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

EXAME AOS ARREIOS: 

 ________________________________________________________________ 

________________________________________________________________

________________________________________________________________
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EXAME ÀS FERRADURAS: 

 ________________________________________________________________ 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

OBSERVAÇÕES: 

 ________________________________________________________________ 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

  

PARECER FINAL: 

 ________________________________________________________________ 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

ÉVORA, _____de __________________ de __________ 

Médico Veterinário do Município 

____________________________

 207708677 

Regulamento de Organização dos Serviços
Municipais da Câmara Municipal de Faro

Preâmbulo
O Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, que ora se 

propõe, visa conciliar os aspetos orgânicos que contribuam para uma melhor 
resposta aos cidadãos, tendo em consideração o modelo de estrutura hierar-
quizada, aprovada, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 305/2009, de 23 de outubro, pela Assembleia Municipal de Faro, reunida 
em sessão ordinária de 28/02/2014, sob proposta da Câmara Municipal 
de 30/01/2014, cujo modelo de estrutura hierarquizada é constituído por:

Três unidades orgânicas nucleares correspondentes ao Departamento 
de Administração e Finanças, ao Departamento de Infraestruturas e 
Urbanismo e ao Departamento de Ação Social e Educação;

Foi fixado como limite máximo, 12 unidades orgânicas flexíveis, 
dirigidas por chefes de Divisão, 2 unidades orgânicas dirigidas por 
titulares de cargos de direção intermédia de 3.º grau, 61 subunidades 
orgânicas e 2 equipas de projeto;

Os limites fixados pela Assembleia Municipal tiveram em consideração 
as regras e critérios específicos para provimento dos cargos dirigentes 
estabelecidos na Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, que veio proceder à 
adaptação à administração local da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 
atual redação, diploma que aprova o estatuto do pessoal dirigente dos 
serviços e organismos da administração central, regional e local do Estado.

A consagração destas regras e critérios visou permitir melhor adequar 
as estruturas orgânicas dos municípios à sua concreta realidade de vida e 
dinâmica económico -social, pelo que assumem como critério essencial 
no que tange à população, não só a população residente, mas também, 
a população que trabalha ou estuda em determinado município, ainda 
que no mesmo não resida, e as dormidas turísticas.

Como alicerce deste trabalho esteve sempre presente os princípios 
da economia, rigor, controlo, transparência, desburocratização, sim-
plificação, responsabilização, cooperação entre serviços, procurando 
sempre a rentabilização dos recursos públicos disponíveis (financeiros, 
materiais e humanos), com o objetivo de atingir a eficácia e a eficiência 
nos serviços a prestar à população.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 
pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, ao abrigo e 
nos termos do disposto na parte final da alínea k) do artigo 33.º do anexo 
I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada por Declaração de Re-
tificação n.º 46 -C/2013, de 1 de novembro e Declaração de Retificação 
n.º 50 -A/2013, de 11 de novembro, conjugado com os artigos 7.º e 10.º 
do Decreto  -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, elabora -se o presente 
Regulamento de Organização dos Serviços Municipais da Câmara Mu-
nicipal de Faro, nos seguintes termos:

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento define os objetivos, a organização e os 
níveis de atuação dos serviços da Câmara Municipal de Faro, bem como 
os princípios que os regem, e estabelece os níveis de direção e de hierar-
quia que articulam os serviços municipais dentro da Câmara e o respetivo 
funcionamento, nos termos e respeito pela legislação em vigor.

2 — O presente Regulamento aplica -se a todos os serviços da Câmara 
Municipal, mesmo quando desconcentrados.

Artigo 2.º
Superintendência

1 — A superintendência e a coordenação geral dos serviços com-
petem ao Presidente da Câmara Municipal, nos termos da legislação 
em vigor.

2 — Os vereadores terão nesta matéria os poderes que lhe forem 
delegados pelo Presidente da Câmara.

Artigo 3.º
Objetivos gerais

No desempenho das suas atribuições e tendo em vista o desenvolvi-
mento económico e social do concelho de Faro, os serviços municipais 
prosseguem os seguintes objetivos:

a) A realização plena e eficiente das ações e tarefas definidas pelos 
órgãos municipais, designadamente as constantes nos planos de atividades;

 MUNICÍPIO DE FARO

Despacho n.º 4611/2014
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 10.º do 

Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, torna -se publico que a 
Assembleia Municipal de Faro, deliberou em sessão ordinária de 28 
de fevereiro de 2014, sob proposta da Câmara Municipal, de 30 de 
janeiro de 2014, aprovar o modelo de estrutura orgânica hierarquizada 
dos serviços municipais, bem como, a estrutura nuclear composta por 
três unidades orgânicas nucleares; doze unidades orgânicas flexíveis; 
duas unidades orgânicas dirigidas por titulares de cargos de direção 
intermédia de 3.º grau; sessenta e uma subunidades orgânicas e duas 
equipas de projeto. Aprovou ainda a definição das competências, 
das áreas, dos requisitos de recrutamento, do período de experiência 
profissional e a remuneração correspondente à 6.ª posição remune-
ratória da carreira geral de técnico superior, para o cargo de direção 
intermédia de 3.º grau.

Mais se torna público que, na sessão do dia 28 de fevereiro de 
2014, a Assembleia Municipal deliberou ainda, sob proposta da 
Câmara Municipal, de 30 de janeiro de 2014, nos termos e para 
efeitos previstos no n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto e no n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 
de outubro, aprovar a definição das competências, da área, dos re-
quisitos de recrutamento, do período de experiência profissional e a 
remuneração correspondente à 6.ª posição remuneratória da carreira 
geral de técnico superior, do cargo de diretor delegado do serviço 
municipalizado “Teatro Municipal de Faro”, criado por deliberação 
da Assembleia Municipal, em sessão ordinária de 29 de abril de 2013, 
equiparado ao cargo de direção intermédia de 3.º grau.

Torna -se ainda público que, nos termos e para efeitos do dis-
posto na parte final da alínea K) do artigo 33.º do anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada por declaração de retifi-
cação n.º 46 -c/2013, de 1 de novembro e declaração de retificação 
n.º 50 -A/2013, de 11 de novembro, conjugado com os artigos 7.º 
e 10.º da Decreto -Lei n.º 305/99, de 23 de outubro, a Câmara Mu-
nicipal de Faro, na reunião de 20 de março de 2014, aprovou, sob 
proposta do Presidente da Câmara Municipal, o Regulamento de 
Organização dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de 
Faro, o respetivo organograma em anexo 1, bem como, as equipas 
de projeto do “Gabinete de Apoio à Reabilitação Urbana” e do 
“Plano diretor Municipal” da Câmara Municipal de Faro, como 
anexos 2 e 3, respetivamente.

21 de março de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, Rogério 
Bacalhau Coelho.


